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D uas reações podem medir a 
uni tempo a reação ao ca-
derno especial A morte da 

saúde que publicamos: a do minis-
tro da Saúde, extremamente preo-
cupado com o quadro que segura-
mente sabia ser cinza, mas não ne-
gro; a de colega nossa que leu 
atentamente o caderno e se cho-
cou por não poder imaginar que a 
vida dos brasileiros fosse merca-
doria tão sem importância. 

O Estado não é uma ficção. Ele 
age consoante as pressões que so-
fre. Nada mais. As condições do 
tratamento médico no Brasil são o 
que são porque de certo modo não 
só fomos instados a procurar a 
saída individual para o que deve-
ria ser um dos deveres do Estado 
— saúde e educação — (e isso na-
da tem a ver com liberalismo, mui-
to ao contrário), como o mais du-
ro egoísmo, que a década de reces-
são só agravou, fez que se esvane-
cesse a idéia do direito do outro. O 
Brasil que emergiu dos anos do re-
gime militar estava tomado do ím-
peto de liberdade. O direito do vo-
to, de opinar, de ir-e-vir parecia 
bastar para acalmar as pressões 
dos brasileiros sobre o Estado. A 
preocupação com a vida — seja o 
direito de existir com dignidade, 
que só a Educação garante, seja o 
direito de adoecer assistido com o 
mínimo que o ser humano conhece 
para adiar a morte — ficou para 
depois. Individualizou-se, no ca-
minho exatamente inverso daque-
le tomado pelas nações industria-

1 lizadas. O resultado dessa opção 
k- ------ 

folfp li áo em 	edição de 
domingo. 

A pretensão do& debatedores 
não era apenas discutir a situação 
do Hospital das Clínicas da Uni-
versidade de São Paulo; era deixar 
claro que a "anemia das Clínicas" 
nada mais era do que o sintoma da 
"favelização da saúde" do País. Es-
sa favelização apenas termina no 
momento em que o médico deve 
escolher, como garantiu um dos 
participantes, "entre duas pessoas 
viáveis, quem devo escolher?" A 
palavra "viável" significa a razão 
de ser do trabalho médico, ou seja, 
a manutenção da vida. Não se está 
falando do caso extremo, da fatali-
dade. O médico, com décadas de 
trabalho de pronto-socorro, disse 
exercer papel que não é em abso-
luto o seu: porque não tem equipa-
mento, porque não tem o remédio, 
porque não tem o instrumentista, 
porque quando tem um falta o ou-
tro, avança de suas funções e "es-
colhe" a quem tentar salvar. 

Um país com uma renda per ca-
pita próxima de US$ 3 mil por ano 
não pode aceitar esse quadro. Em 
junho, um trabalho conjunto da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais com o IBGE evidenciou que 
o Brasil vai investir este ano US$ 
21 per capita em saúde. O Ministé-
rio da Saúde sabe que o parâmetro 
indispensável registrado pela Or-
ganização Mundial de Saúde defi-
ne US$ 150 para os chamados paí-
ses em desenvolvimento. Mas o 
ministro aceita que as prioridades 
orçamentárias definam 0,7% da  

renda de cada brasileiro para lhe 
garantir o direito de adoecer. Por 
quê? Porque o Ministério da Previ-
dência Social precisa do dinheiro 
da Saúde para pagar os aposenta-
dos, ou porque saúde pública é al-
go que é freqüentado só pelos me-
nos afortunados, por aqueles a 
quem o clientelismo eleitoral vi-
gente controla, com muita eficiên-
cia, na hora do voto? 

E claro que fazer com o dinheiro 
existente o que é obrigatório do 
ponto de vista administrativo dife-
rencia a gestão competente de re-
cursos daquela 
que os investe em 
todas as frentes, 
para não ver re-
solvido problema 
algum. Quem, en-
tre todos os últi-
mos candidatos à 
Presidência da 
República, apre-
sentou proposta 
coerente de política de saúde para 
o País? Como esquecer que o últi-
mo ministro da Saúde que chegou 
ao posto, armado se não com uma 
política pelo menos com uma prio-
ridade, foi o ministro Adib Jatene, 
para quem o doente deveria prece-
der ao tijolo? Por que o Brasil nos 
últimos anos cresceu tanto em nú-
mero de hospitais e curiosamente 
diminuiu tanto o número de leitos 
oferecidos? Por que doentes pas-
sam fome como garantiram os mé-
dicos no debate que realizamos? 
Por que quem olha para o quadri-
látero da saúde da área das Clíni- 

cas vê imensos prédios novos 
construídos, enquanto a voz pon-
derada do dr. Raul Marino Jr. in-
formava que "desde 1988" o Hos-
pital das Clínicas não compra um 
único ferro cirúrgico para sua clí-
nica? 

É um fato que se pode dizer que 
o Estado prioriza o errado porque 
a sociedade também faz escolhas 
absurdas. Não há maior preocupa-
ção com a formação de quadro,' 
médicos e paramédicos. Não lá 
nenhuma valorização do profissio=:" • nal bem formado. 

Onde começa ,o;, 
caos? Os participan-, 
tes da mesa-redon-
da insistiram na ne-
cessidade de discu-
tir a formação do 
médico no Brasil co 
mo meio de atenuar 
estruturalmente as 
condições da saúde 
do brasileiro. Hoje a.  

USP, para ficarmos em um exem-
plo, escolhe o seu reitor. As condi 
ções do HC estiveram presentes no 
debate "eleitoral"? "A morte da 
saúde" foi a nossa primeira expo-
sição das chagas sociais deste país 
com o que não se pode mais convi-
ver. Outras virão. Começamos pela 
saúde porque ainda consideramos 
que a vida é o maior bem. Mesmo 
porque não há nenhuma hipótese 
de crescimento econõmico em 
uma sociedade de cidadãos com 
direitos, mas mortos. O primeiro 
deles que estamos covardemente 
assassinando é o da vida digna, 

O Estado prioriza 
o errado 

porque muitas 
vezes 

a sociedade faz 
escolhas absurdas 


